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RESUMO – A pressão sobre as empresas tem aumentado para que essas desenvolvam formas mais sustentáveis de produção com o mínimo de impactos ambientais. Desde os anos 80 o Brasil passa por um processo de redemocratização e a participação social vem ganhando importância na administração, e as audiências públicas é instrumento que merece destaque na garantia dessa participação. Assim, esse trabalho tem por objetivo detalhar como a sociedade pode interferir em um projeto causador de impacto ambiental no Brasil, em especial em Minas Gerais, através das audiências públicas no licenciamento ambiental de atividades impactantes ou possivelmente poluidoras. Baseando-se em uma ampla pesquisa bibliográfica destaca que as audiências públicas são importantes para um licenciamento ambiental mais transparente e condizente com a realidade local, mas apresenta vícios e fragilidades.

Palavras-chaves: Audiências públicas. Política ambiental. Participação social. Legislação florestal.
ABSTRACT – Requirements about more sustainable production ways with a minimum environmental impact has resulted in pressure on companies. Since the decade of 80, Brazil has passed by a process of re-democratization, and the social participation has become more important in the administration, being the public hearing a tool that deserves highlight in the warranty of this participation. This way, this study aimed to detail how the society should intervene in a project that causes environmental impact in Brazil, especially in Minas Gerais, through the public hearing in the environmental licensing of the impacting activities or possibly polluting. Based on an ample literature, it may be concluded that public hearing is important to an environmental licensing more transparent and in accordance with the local reality, however public hearing presents vices and weaknesses. 
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Introdução
Na necessidade de coibir ações visando somente o benefício próprio e buscando o respeito à coletividade foi necessário que o homem, desde o surgimento da sociedade, fixasse limites às suas ações. Esses limites têm refletido também nos temas ambientais.

O debate acadêmico tem se apurado, resultando em trabalhos como Relatório Brundtland e a publicação “Nosso Futuro Comum”. Com isso, a pressão sobre as empresas aumentou para que essas desenvolvam formas mais sustentáveis de produção com o mínimo de impactos ambientais.

Isso tem refletido também nas exigências de organismos multilaterais financiadores, como o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e o Banco Mundial – BIRD. Desta forma a Avaliação de Impacto Ambiental foi incluída como instrumento necessário para a tomada de decisão nos processos de planejamento de grandes projetos de desenvolvimento ainda na década de 1970.

Paralelamente, deve-se destacar que o Brasil passava por um momento histórico com a abertura política, saindo da ditadura militar e voltando a um Estado democrático. Desde então, se evidencia que a participação social vem ganhando cada vez mais importância na administração pública.

Donizetti (2011) destaca ainda nos anos 80 o surgimento no Brasil da figura dos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos, com a edição da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.936/1981), da Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/1985), a promulgação da Constituição de 1988 e as inovações trazidas pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), assim algumas demandas que jamais seriam propostas isoladamente em virtude da lesão insignificante ao indivíduo, passaram a ser ajuizadas coletivamente.

Como instrumento de efetivação dos direitos supracitados, Cesar (2011) destaca a audiência pública administrativa como aquela capaz de promover um diálogo entre os atores sociais envolvidos. Deve-se citar a Resolução nº 01/1986 do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, como instrumento normativo pioneiro na previsão de audiências públicas visando à proteção do meio ambiente. Instrumento que ainda foi regulamentado pela Resolução CONAMA nº 09/1987. 

Concorrentemente, os Estados têm a possibilidade de editar legislações mais restritivas e adaptadas à sua realidade. Dessa forma, Minas Gerais editou a Deliberação Normativa nº 12/1994 para os processos em que o requerimento de licença é instruído por EIA/RIMA onde é requerida Audiência Pública.

Assim, objetiva-se listar as possíveis formas da sociedade interferir em um projeto causador de impacto ambiental no Brasil, em especial no estado de Minas Gerais, destacando o surgimento desses instrumentos e quais as principais criticas relacionadas.
Material e Métodos
Este trabalho baseou-se em uma pesquisa bibliográfica, que, segundo Borges (2009), pode ser considerada o primeiro passo da pesquisa científica, em busca de harmonizar os vários pontos de vista, gerando uma visão sensata e útil, sob o aspecto informativo, do problema em estudo.
Dessa forma, foram consultados livros, teses, dissertações e publicações periódicas que tratam dos temas: audiências públicas, participação social, legislação florestal e política ambiental. Esses materiais científicos foram consultados por meio do Portal da Capes e utilizados como suporte para críticas ao licenciamento ambiental e às audiências públicas.

Escolhidos os instrumentos a serem abordados, foi realizada uma pesquisa documental, a qual, segundo Oliveira (2007), recorre a materiais que ainda não receberam tratamento analítico, tratando-se, portanto, de fontes primárias. São assim considerados o uso de Leis, Decretos e Portarias dos quais serão abordados neste trabalho:

I. Licenciamento Ambiental (Resolução CONAMA nº 01/1986 e nº 237/1997; Deliberação Normativa nº 74/2004 do COPAM - MG);

II. Audiência Pública (Resolução CONAMA nº 009/1987; Deliberação Normativa nº 12/1994 do COPAM - MG).
Resultados e Discussão
Em 1981 foi instituída a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA). Criada através da Lei nº 6.936, definiu instrumentos importantes como: padrões de qualidade ambiental; avaliação de impactos ambientais (AIA); licenciamento de atividades potencialmente poluidoras; e o zoneamento ambiental.

Sequencialmente, o CONAMA editou a Resolução nº 01/1986 na qual foram estabelecidos critérios básicos e diretrizes gerais para a realização da AIA no Brasil e a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental e seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA, especificando quais tipos de empreendimentos obrigatoriamente devem adotá-los e apresenta-los como exigência legal. Essa resolução foi alterada e teve seus arts. 3º ao 7º revogados pela Resolução CONAMA nº 237/1997.

A Resolução nº 237/1997 regulamentou que cabe ao IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis), órgão executor do SISNAMA (Sistema Nacional do Meio Ambiente), o licenciamento de empreendimentos e atividades com significativo impacto ambiental de âmbito nacional ou regional. Além disso, no I do art. 1º, conceituou licenciamento ambiental:
Art. 1º - [...]

I - Licenciamento Ambiental: procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso.
Segundo Brasil (2004), a licença ambiental representa o reconhecimento, pelo Poder Público, de que nos empreendimentos potencialmente impactantes, foram adotados critérios capazes de garantir a sustentabilidade sob o ponto de vista ambiental. E, segundo Zhouri, Laschefski e Paiva (2005) a licença ambiental evidencia as dinâmicas do setor, que é constituído por posições hierarquizadas e relações de poder muito desiguais.

Ainda na Resolução nº 237/1997 verifica-se uma tentativa de balancear essas desigualdades para garantir as audiências públicas como forma de dar repercussão ao EIA/RIMA. Porém, tal instrumento é falho ainda ao firmar essa garantia, uma vez que determina sua ocorrência somente quando couber, e de acordo com a regulamentação, deixando a cargo do órgão ambiental competente integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA solicitá-la, ou seja, depende da disposição e necessidade do órgão ambiental sua solicitação.

As audiências públicas buscam garantir que quando determinado projeto se mostra um problema ambiental que possa afetar um grupo de pessoas esse deve ser consultado, a fim de ouvir seus interesses específicos no esforço e tentativa de assegurar a qualidade ambiental. Por esta característica entende-se não só sua relação com os recursos e as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente, mas também com a saúde, a segurança e o bem-estar da população, além das atividades sociais e econômicas desenvolvidas localmente (ASSUNÇÃO, 2011; BRASIL, 1986).

Sendo, portanto, finalidade de uma audiência pública dentro de um processo de licenciamento ambiental, demonstrar aos interessados o conteúdo do EIA/ RIMA, para permitir o esclarecimento de dúvidas, possibilitando as sugestões e críticas. Para isso, a Resolução CONAMA nº 09/1987, tendo em vista a Resolução CONAMA nº 01/1986, fixou o prazo de 45 dias para solicitação de audiência, contados a partir da data do recebimento do RIMA, que se dará, segundo seu art. 2º:
Art. 2º - Sempre que julgar necessário, ou quando for solicitado por entidade civil, pelo Ministério Público, ou por 50 (cinqüenta) ou mais cidadãos, o Órgão de Meio Ambiente promoverá a realização de audiência pública.
É essencial a participação social nessa fase, podendo ser determinante para o pedido de audiência pública. O que Machado (2004) define como uma dupla caminhada, visto que há uma interlocução pela qual o órgão público licenciador presta informações ao público e o público passa informações à Administração Pública.

Ainda segundo a resolução supracitada as audiências devem ocorrer em local acessível a todos interessados, podendo ocorrer em mais de um local, quando necessário, sendo a discussão considerada quando for dado o parecer final do licenciador quanto à aprovação ou não do projeto.

Em Minas Gerais, as audiências públicas para licenciamento ambiental foram detalhadas através da Deliberação Normativa (DN) COPAM nº 12/1994. Assim, além do que foi tratado na Resolução do CONAMA nº 237/1987 trouxe outras particularidades tratadas a seguir:
1.
A Resolução CONAMA nº 237/1987 já tratava sobre quem poderia pedir audiência pública, possibilitando também que entidades civis fizessem esse pedido. Mas a DN nº 12/1994 detalhou que essas devem ser entidades sem fins lucrativos, constituídas há mais de um ano e que tenha por finalidade social a defesa de interesse econômico, social, cultural ou ambiental, que possa ser afetado pela obra ou atividade objeto do respectivo EIA e RIMA;

2.
Estabeleceu um prazo de 15 dias para convocação para a audiência pública (§ 2º do art. 3º);

3.
Detalhou quais informações básicas que devem constar na convocação para a audiência, como localização do empreendimento, nome do empreendedor, data e horário para disponibilização do RIMA e para realização da audiência pública (§ 6º do art. 3º);

4.
Detalhou a composição da mesa e os convidados para uma audiência pública (art. 5º e 6º);

5.
Tratou sobre a organização da audiência pública, com tempo para abertura, exposição pelos diversos grupos que a compõem, fixando limites para: o empreendedor, equipe responsável pelo EIA/RIMA, solicitantes da audiência, manifestantes da sociedade civil ou presentes, membros do COPAM, Parlamentares, Prefeitos e Secretários do Estado, entre outros (art. 10).

Essa formatação das audiências públicas é muito criticada. Diversos autores concordam quanto à importância desse tipo de audiência visando o aperfeiçoamento da legitimidade das decisões da Administração Pública, buscando conduzir o Poder Público a decisões de maior aceitação consensual (MOREIRA NETO, 2001; MACIEL, 2001; ROCHA, 2008; ASSUNÇÃO, 2011; MIRANDA, 2013). E, segundo Moreira Neto (2001), a ocorrência de audiência pública apresenta diversas vantagens, adaptadas na Tabela 1.
Tabela 1. Vantagens da Audiência Pública.
	1. Evidencia a intenção da Administração Pública de produzir a melhor decisão;

	2. Galvaniza o consenso em reforço da decisão que vier a ser tomada;

	3. Manifesta o cuidado com a transparência dos processos administrativos;

	4. Renova permanentemente o diálogo entre agentes eleitos e seus eleitores;

	5. Presença de um forte conteúdo pedagógico, como técnica social de acesso ao poder e ao exercício do poder.


Fonte: MOREIRA NETO, 2001, p. 211.

Em contrapartida, muitos autores criticam a efetividade da participação social, sendo apontadas falhas diversas, como: falta de divulgação, dificuldade de acesso, poucos esclarecimentos e debate frágil (SIQUEIRA, 2008; ZHOURI, LASCHEFSKI e PAIVA, 2008; AGRA, 2010).

Agra (2010) aponta a precarização da discussão em uma audiência pública, a começar pelo conteúdo do RIMA disponibilizado, o qual conta com uma abordagem reducionista das questões sociais, uma visão de socialização dos ônus e concentração dos benefícios e deficiência deliberada da linguagem e do conteúdo dos RIMAs.

O mesmo autor destaca a desigualdade das condições para os representantes dos diversos interesses envolvidos participarem. Além da tendenciosidade em sua organização destaca o diminuto tempo disponível para a sociedade fazer seus apontamentos no qual é disponibilizado apenas 3 minutos para a exposição de cada manifestante presente, não podendo pedir a palavra novamente, exceto que lhe cedam espaço, mas assim um manifestante perde a oportunidade de falar.

Além disso, uma estratégia muito comum utilizada em MG é o próprio empreendedor solicitar a audiência pública no ato da formalização do processo. Apesar de, por lei, ele não ser pessoa legítima para tal ato, o órgão ambiental, Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD), faz o pedido por ele, assim, no momento inicial da audiência o representante das Superintendências Regionais de Regularização Ambiental – SUPRAM, explica que ela está sendo realizada a pedido do empreendedor. Com isso, o prazo total cumprindo a divulgação do EIA/RIMA, mais o pedido de audiência pode ser de até 60 dias (45 para comentários, mais 15 dias da convocação) é diminuído cumprindo assim um prazo de 45 dias com a convocação, sendo que a audiência pode ser feita na primeira quinzena, dificultando ainda mais o acesso da sociedade a estes documentos.

Para este trabalho a SUPRAM foi procurada e, além de confirmar o comum ocorrido, explicou que a SEMAD não possui os dados de MG sobre quantas audiências públicas foram realizadas nos últimos anos, ou seja, não há um controle sobre quantas audiências realizadas ou quem foi o requerente da audiência. Mas disponibilizaram-se a iniciar este controle.

Por último não podemos deixar de indicar que a audiência pública para o licenciamento ambiental não possui eficácia vinculatória absoluta, ou seja, não tem caráter decisório. Assim, a prática desse mecanismo de participação pública tem se mostrado muito precária como instância de resolução de conflitos (ASSUNÇÃO, 2008).

Conclusões
Como se pôde verificar a audiência pública é um importante instrumento para um licenciamento ambiental mais transparente e condizente com a realidade local. Mas tem vícios e fragilidades, principalmente no que tange a real participação da sociedade que tem dificuldade em obter informações pertinentes àquilo sobre o qual vai se decidir.

Recomenda-se a realização de um trabalho educativo, de conscientização e de comunicação social junto à população da área, a fim de esclarecer, em linguagem clara e acessível o EIA/RIMA, em uma espécie de pré-audiência.
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